
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.645 - TO (2014/0136249-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : EDUARDO CALIXTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WENDEL ARAUJO DE OLIVEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ROUBO DE CARGAS. 
SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA 
CUSTÓDIA DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de que o 
agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.
2. Na hipótese dos autos, a manutenção da prisão preventiva possui 
fundamentação idônea, porquanto a atuação em quadrilha armada para a 
prática de roubo de cargas, com o sequestro do condutor do caminhão, 
que durou "mais de 36 horas", demonstra a periculosidade do recorrente, 
sopesada pelo modus operandi, sendo, pois, necessária a custódia 
cautelar como forma de garantir a ordem pública.
3. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.645 - TO (2014/0136249-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto por EDUARDO CALIXTO 
SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que denegou habeas 
corpus por meio do qual pretendia assegurar sua liberdade até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória.

Esta a ementa do acórdão a quo (fl. 126):

HABEAS CORPUS – SENTENÇA CONDENATÓRIA – NEGADO O DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE – FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – ORDEM 
DENEGADA. 
1 - Se o acusado esteve preso durante todo o processo e ao sentenciar o 
magistrado nega- lhe o direito de apelar em liberdade, estando a decisão 
fundamentada em fatos concretos, deve o réu manter-se ergastulado. 
2 - Habeas corpus denegado.

Consta nos autos que o recorrente foi condenado à pena de reclusão de 
12 anos e 2 meses, a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, e a 50 dias-multa, pela 
prática, em concurso material, dos crimes de roubo qualificado, sequestro e formação de 
quadrilha, conforme tipificação dos artigos 157, § 2º, inciso I, 148, § 2º, e 288 do Código Penal. 
Determinou-se, na ocasião, a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal (fls. 24/82).

O recorrente considera que não estão presentes os requisitos 
ensejadores para a manutenção da sua prisão cautelar, requerendo a revogação da prisão 
preventiva. Pede o deferimento de medida liminar para a expedição do alvará de soltura, 
acrescentando, ao final, que sua pretensão é aguardar, em liberdade, o trânsito em julgado da 
sentença condenatória.

Contrarrazões às fls. 156/176.

Liminar indeferida à fl. 168 pelo em. Ministro Moura Ribeiro.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 
180/181).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na prova da 
materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado 
no risco de que o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.

Na hipótese dos autos, a manutenção da prisão preventiva encontra-se 
com fundamentação idônea, porquanto a atuação em quadrilha armada para a prática de roubo 
de cargas, com o sequestro do condutor do caminhão, que durou "mais de 36 horas" (fl. 80), 
demonstra a periculosidade do recorrente, realçada pelo modus operandi, sendo, pois, 
necessária a custódia cautelar como forma de garantir a ordem pública.

A respeito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME ORGANIZADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA 
AUTORIA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal 
for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual 
do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade 
que o seu julgamento requer.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 
de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de negativa de 
autoria por exigir, necessariamente, uma reavaliação do conteúdo 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.
4. No caso, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias demonstraram a 
necessidade da medida extrema, notadamente em razão da concreta 
periculosidade do agente e para conter a reiteração delitiva, visto que o 
paciente, além de responder por outros delitos de roubos duplamente majorados 
e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, está sendo acusado de integrar 
organização criminosa bem estruturada, violenta e abrangente, relacionada a 
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roubos e clonagens de veículos, adulteração de documentos, receptação, 
assaltos a residência, roubos de cargas e tráfico de entorpecentes.
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar 
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 315.629/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 14/09/2015).

HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. RÉU BENEFICIADO COM A LIBERDADE 
PROVISÓRIA NO CURSO DA INSTRUÇÃO, ANTE A POSSIBILIDADE DE 
TIPIFICAÇÃO DOS FATOS DIVERSA DA DENÚNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.  ORDEM 
DENEGADA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação 
de segregar o réu, antes de transitada em julgado a condenação, deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juiz de primeira instância, após conceder, no curso da instrução criminal, a 
liberdade provisória ao acusado - ante a eventual possibilidade de tipificação 
penal diversa dos fatos narrados na denúncia -, decidiu, fundamentadamente, 
sobre a imposição da prisão preventiva ao proferir a sentença condenatória, pois 
destacou a forma de execução do crime - roubo de carga de caminhão, em 
concurso com vários agentes, emprego de armas de fogo e mediante restrição da 
liberdade das vítimas - e o envolvimento do paciente em organização criminosa, 
o que revela a periculosidade diferenciada do agente envolvido.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 305.894/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 01/06/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0136249-4 RHC    48.645 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016073620148270000  00024552320148270000  24552320148270000  
50002333420138272715  645292471014

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO CALIXTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WENDEL ARAUJO DE OLIVEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
CORRÉU : EDILSON HENRIQUE MOREIRA HONORATO
CORRÉU : ROBSON CORDEIRO BRITO DOS SANTOS
CORRÉU : WLADEMIR APARECIDO MAIA
CORRÉU : ANDERSON ODILON DA ROCHA SILVA
CORRÉU : ALEXSANDRO NASCIMENTO GURGEL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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